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PARTE B

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Secretário-Geral

Despacho n.o 19 298/2006

Por meu despacho de 21 de Julho de 2006, foi Maria João Arrobas
da Silva, técnica profissional de 2.a classe do quadro de pessoal da
Direcção-Geral da Administração Pública, requisitada pelo período

de um ano, ao abrigo do disposto no artigo 44.o da Lei n.o 77/88,
de 1 de Julho (lei de organização e funcionamento dos serviços da
Assembleia da República), com a redacção que lhe foi dada pelas
Leis n.os 59/93, de 17 de Agosto, e 28/2003, de 30 de Julho, para
desempenhar funções relativas ao conteúdo funcional da carreira de
secretária parlamentar na Divisão de Recursos Humanos e Admi-
nistração da Assembleia da República, com efeitos a 1 de Agosto
de 2006. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Agosto de 2006. — Pela Secretária-Geral, a Adjunta, Maria
do Rosário Boléo.

PARTE C

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Comissão para a Igualdade
e para os Direitos das Mulheres

Despacho n.o 19 299/2006

Por despacho de 19 de Julho de 2006 da vice-presidente da Comissão
para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres, foi autorizado
o regresso à actividade a Ana Maria Rodrigues Borges, técnica supe-
rior principal do quadro de pessoal da Comissão para a Igualdade
e para os Direitos das Mulheres, na situação de licença sem vencimento
por acompanhamento do cônjuge colocado no estrangeiro, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2006. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2006. — A Vice-Presidente, Ana Luzia Gomes
Ferreira Reis.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Despacho n.o 19 300/2006

Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 19.o e no n.o 1
do artigo 20.o da Lei n.o 3/2004, de 15 de Janeiro, e no n.o 4 do
artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho, conjugado
com o n.o 1 do artigo 4.o dos Estatutos do Instituto Nacional de
Medicina Legal, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de
Março, é renovada a comissão de serviço do Prof. Doutor Duarte
Nuno Pessoa Vieira, possuidor de reconhecida aptidão, formação e
experiência profissional adequada ao exercício das referidas funções,
como presidente do conselho directivo do Instituto Nacional de Medi-
cina Legal.

Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 31.o do Estatuto do
Pessoal Dirigente, com a redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de
Agosto, o Prof. Doutor Duarte Nuno Vieira fica autorizado a optar
pelo vencimento do lugar de origem.

O presente despacho conjunto rectifica e substitui o despacho
n.o 17 111/2006, de 7 de Julho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 163, de 24 de Agosto de 2006.

A nomeação produz efeitos a partir de 24 de Julho de 2006.

1 de Setembro de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa. — O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes Costa.

Nota curricular de Duarte Nunes Vieira

Professor catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
de Coimbra e chefe de serviço de Medicina Legal. Professor visitante

em diversas outras universidades nacionais, europeias e sul-ameri-
canas. Presidente do Instituto Nacional de Medicina Legal de Portugal.
Presidente do Conselho Nacional de Medicina Legal. Presidente do
Conselho Médico-Legal. Presidente do Conselho Pedagógico da
Faculdade de Medicina de Coimbra. Membro do conselho científico
do Institut Européen de Formation en Réparation et Evaluation du
Dummage Corpurel, de Paris. Autor de mais de duas centenas de
trabalhos publicados e editor/coordenador de quatro livros.
Autor/co-autor de mais de 800 trabalhos apresentados em congressos,
entre os quais mais de 170 conferências proferidas no estrangeiro
por convite. Membro da Direcção da Confederação Europeia de Médi-
cos Especialistas em Avaliação do Dano Corporal. Presidente da Aca-
demia Mediterrânica de Ciências Forenses. Vice-Presidente da Aca-
demia Internacional e da Academia Europeia de Medicina Legal.
Delegado de Portugal no Conselho Europeu de Medicina Legal, Mem-
bro do conselho de administração da Sociedade Mediterrânica de
Medicina Legal. Presidente da Associação Latino-Americana de
Direito Médico. Secretário do Comité Científico da Asociación Lati-
no-americana de Medicina Legal y Deontologia Médica e Ibero-
-americana de Ciências Forenses. Co-Presidente da Academia Lati-
no-americana de Valoración del Daño Corporal. Director da Revista
Portuguesa do Dano Corporal e membro do conselho científico e
ou editorial das principais revistas internacionais no âmbito da medi-
cina legal. Foi distinguido com títulos honorários por nove associações
científicas europeias e sul-americanas e com diversos prémios de inves-
tigação nacionais, europeus e americanos. Tem sido membro de múl-
tiplos grupos de trabalho nacionais e internacionais, no âmbito da
sua área profissional, diversos deles de nomeação ministerial e da
Assembleia da República, bem como de júris de prémios científicos
no âmbito da medicina legal de diversos países europeus. Tem inte-
grado diversas missões internacionais realizadas sob os auspícios da
Amnistia Internacional e da ONU, sobretudo no âmbito da violações
de direitos humanos. Exerceu previamente outras actividades, nomea-
damente como membro do Conselho Nacional de Ética e Deontotogia
Médica da Ordem dos Médicos, presidente do Conselho Nacional
do Internato Complementar de Medicina Legal, Presidente do Colégio
da Especialidade de Medicina Legal da Ordem dos Médicos. Pre-
sidente da Associação Portuguesa de Avaliação do Dano Corporal,
director do Instituto de Medicina Legal de Coimbra, etc.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Despacho n.o 19 301/2006

Considerando a necessidade de prover o lugar de director regional
de Educação do Alentejo, que se encontra a ser exercido em regime
de substituição;

Considerando que a formação académica e técnica qualificada e
a vasta experiência profissional no sector detidas pelo Doutor José




